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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOAO PAULO SOARES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
  ANDREZA LIMA DE MENEZES - MG107349
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NATUREZA DO DELITO. EQUIPARAÇÃO A CRIME HEDIONDO. ART. 
112, § 5º, DA LEP. EXCEPCIONALIDADE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
HEDIONDEZ DO TRÁFICO INFERIDA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO
1. Os precedentes das duas Turmas que compõem a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que, diferentemente da 
conjuntura relativa ao tráfico privilegiado, a própria Constituição Federal, em 
seu art. 5°, XLIII, rotulou como mais graves, tal qual os crimes hediondos (a 
serem definidos por lei ordinária), os delitos de tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e o terrorismo. Tal equiparação foi realizada pelo próprio 
constituinte originário, de modo que não se cogita a hipótese de que o 
Pacote Anticrime tenha afastado o caráter equiparado a hediondo do crime 
de tráfico de drogas (AgRg no HC n. 736.796/SC, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 16/5/2022).
2. Conforme salientado no julgado supra, o § 5º do art. 112 da Lei de 
Execução Penal excepcionou da regra de progressão dos crimes hediondos 
e equiparados o tráfico privilegiado descrito no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006. Daí é possível inferir que os incisos do caput do art. 112, ao se 
referirem aos delitos hediondos e equiparados, abarcaram o tráfico de 
drogas.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 21 de junho de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por João Paulo 
Soares Ferreira contra a decisão monocrática, de minha lavra, na qual indeferi 

liminarmente o writ, conforme os termos da seguinte ementa (fl. 63):
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HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NATUREZA DO DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. LEI N. 13.964/2019. EQUIPARAÇÃO A DELITOS 
HEDIONDOS. MAIOR GRAVIDADE APONTADA PELA PRÓPRIA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. PRECEDENTES DA QUINTA E DA 
SEXTA TURMAS DESTA CORTE.

Writ indeferido liminarmente.
 

O agravante repisa as alegações apresentadas no writ, destacando que não 

considerar o crime de tráfico de drogas como equiparado à hediondo traz uma melhora 

prática e sustentável à gestão prisional no país, uma vez que se passa a aplicar a 

fração dos delitos comuns para progressão de regime (fl. 73).

Aduz que a Lei n. 13.964/2019 trouxe disposição normativa a respeito das 

frações de progressões para crimes hediondos ou equiparados, porém sem definir o 

que são estes últimos. Ora, se de um lado há previsão legal expressa para os crimes 

hediondos no art. 1º da Lei 8.072/1990, não há definição legal do que seriam os crimes 

equiparados à hediondos para fins de progressão de regime. Isso porque a Lei 

13.964/2019 revogou o parágrafo 2º do art. 2º da Leinº8.072/90 (fl. 78).

Menciona que, no caso concreto, tendo em vista a omissão legislativa 

quanto a quais crimes são equiparados para fins de progressão, não é cabível também 

a utilização da interpretação extensiva em desfavor do acusado, em razão do princípio 

da taxatividade da lei penal (fl. 79).

Pede a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo (fls. 83/84).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo deve ser conhecido, já que reúne os requisitos de 

admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Conforme expus ao decidir monocraticamente, os precedentes das duas 

Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça são no sentido 

de que, diferentemente da conjuntura relativa ao tráfico privilegiado, a própria 

Constituição Federal, em seu art. 5°, XLIII, rotulou como mais graves, tal qual os crimes 
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hediondos (a serem definidos por lei ordinária), os delitos de tortura, o tráfico ilícito de 

entorpecentes e o terrorismo. Tal equiparação foi realizada pelo próprio constituinte 

originário, de modo que não se cogita a hipótese de que o Pacote Anticrime tenha 

afastado o caráter equiparado a hediondo do crime de tráfico de drogas (AgRg no HC 

n. 736.796/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 16/5/2022).

Assim, a revogação do § 2º do art. 2º da Lei 8.072/90 pela Lei 13.964/2019 

não tem o condão de retirar do tráfico de drogas sua caracterização como delito 

equiparado a hediondo, pois a classificação da narcotraficância como infração penal 

equiparada a hedionda decorre da previsão constitucional estabelecida no art. 5º, XLIII, 

da Constituição Federal (AgRg no HC n. 729.332/SP, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 25/4/2022).

Importante destacar, conforme salientado pelo Ministro Rogério Schietti Cruz 

no julgado supra, o § 5º do art. 112 da Lei de Execução Penal excepcionou da regra de 

progressão dos crimes hediondos e equiparados o tráfico privilegiado do § 4º do art. 33 

da Lei n. 11.343/2006. Daí é possível inferir que os incisos do caput do art. 112, ao se 

referirem aos delitos hediondos e equiparados, abarcaram o tráfico de drogas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0164789-9 HC 745.925 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00097711620188160045  00110073320198160056  00125564820188160045  
110073320198160056  125564820188160045  40005595420228160014  
97711620188160045

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

 ANDREZA LIMA DE MENEZES  - MG107349 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : JOAO PAULO SOARES FERREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PAULO SOARES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

 ANDREZA LIMA DE MENEZES  - MG107349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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